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INTRODUÇÃO
PRESTAÇÃO DE CONTAS

A Prestação de Contas não deve ser tratada
como uma mera formalidade.

Fundamento da Democracia e Exercício de Cidadania;

REQUISITOS:    Escopo e Informação total; Transparência;
Clareza; Precisão e Tempestividade

Fomento ao Controle Social

Esforço conjunto ao combate ao “caixa dois” de campanha.
Desafio de todos e não apenas da Justiça Eleitoral;



http://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/



Consultas



PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
PARTIDOS

https://divulgaspca.tse.jus.br/#/divulga/home

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/Consultas




TRANSPARÊNCIA
http://www.tse.jus.br/eleitor-e-eleicoes/estatisticas/repositorio-de-dados-

eleitorais-1/repositorio-de-dados-eleitorais

SLIDES MESTRE

http://www.tse.jus.br/eleitor-e-eleicoes/estatisticas/repositorio-de-dados-


Financiamento de Campanhas
Origem dos Recursos
 Recursos próprios dos candidatos (10% do limite de gastos)
 Doações de pessoas físicas (10% do rendimento bruto anual do ano anterior).
 Cessão de bens móveis ou imóveis e prestação de serviços: até o valor de R$

40.000,00.
 Doações de outros partidos políticos e candidatos (identificar o doador originário).
 Comercialização de bens e/ou serviços ou promoção de eventos.
 Rendimentos de aplicação financeira.
 Recursos próprios dos partidos políticos (identificar o doador originário):

a) Fundo Partidário.
b) FEFC.
c) Doações de pessoas físicas efetuadas aos partidos.
d) Contribuição de seus filiados.
e) Comercialização de bens e/ou serviços ou promoção de eventos.

Financiamento Coletivo (identificar o doador).

No caso de empréstimo:
a) Contratação deve ocorrer em instituição autorizada pelo Banco Central;
b) Deve estar caucionado por bem integrante do seu patrimônio (registro de candidatura);
c) Não deve ultrapassar a capacidade de pagamento;
d) Quando prestar contas deve comprovar a documentação do empréstimo.



Financiamento de Campanhas
Limite de Gastos

Eleição Suplementar Senado MT - Limite de 3 Milhões



Financiamento de Campanhas
Prestação de Contas
OBRIGATORIEDADE – Eleição Municipal:
 Candidatos.
 Órgãos partidários nacionais, estadual, distritais e municipais.

Eleição Suplementar Senado MT – Candidatos, Diretórios Estaduais e apenas os
Diretórios Municipais que doarem recursos aos Candidatos Senado.

* É obrigatória a constituição de advogado para a prestação de contas.
* A prestação de contas deve ser elaborada no Sistema SPCE - Sistema PJE.

PRAZOS:
 Recursos financeiros: 72h após o recebimento.
 Prestação de Contas Parcial: entre os dias 21 e 25 de outubro de 2020
 Prestação de Contas Final (Eleição Suplementar): até o dia 25 de novembro de 2020.
 Prestação de Contas Final (Eleição Municipal): até o dia 15 de dezembro de 2020.

INFORMAÇÕES:
 Qualificação do candidato, responsáveis pela administração, contador e advogado.
 Recibos eleitorais emitidos;
 Doações efetuadas a outros partidos políticos e/ou outros candidatos.
 Transferência financeira de recursos entre o partido político e seu candidato, e vice-versa.
 Receitas e despesas, especificadas.



EVOLUÇÃO NA FISCALIZAÇÃO
DE CAMPANHAS

DOAÇÃO OCULTA – INFORMAÇÃO DO DOADOR ORIGINÁRIO.

VEDAÇÃO DOAÇÃO PESSOA JURÍDICA.

Extinção dos Comitês Financeiros.

LIMITE DE GASTOS.

LIMITES QUANTITATIVOS “CABOS ELEITORAIS”

Advogados e Contadores na Prestação de Contas de Campanha;

Aplicativos – Inovações (PARDAL, Transparência em  tempo razoável).

Avanços na Integração e Cooperação Técnica;



Mecanismos de Fiscalização

Estruturação de Dados e Inteligência de Negócio

Integração e Cooperação

CONTROLE SOCIAL



DENÚNCIAS E REPRESENTAÇÕES

 A autoridade judicial, à vista de denúncia fundamentada de filiado ou delegado de partido, de
representação de iniciativa do Ministério Público ou do Corregedor, diante de indícios de
irregularidades na gestão financeira e econômica da campanha, poderá determinar as
diligências e providências que julgar necessárias para obstar a utilização de recursos de
origem não identificada ou de fonte vedada, aplicando, no que couber, o previsto no art. 22
da Lei Complementar nº 64/1990.

 Qualquer partido político ou coligação pode representar à Justiça Eleitoral, até 1º de março
de 2021, relatando fatos e indicando provas, e pedir a abertura de investigação judicial para
apurar condutas em desacordo com as normas vigentes.

 Comprovados captação ou gastos ilícitos de recursos, para fins eleitorais, será negado
diploma ao candidato, ou cassado, se já houver sido outorgado (Lei nº 9.504/1997, art. 30-A,
§ 2º).

 O ajuizamento da representação não suspende o exame e o julgamento da prestação de
contas.

 A aprovação, com ou sem ressalvas, ou desaprovação da prestação de contas do candidato
não vincula o resultado da representação de que trata o art. 30-A da Lei nº 9.504/1997 nem
impede a apuração do abuso do poder econômico em processo apropriado.
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